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RESUMO: Este estudo teve como objetivo investigar a atual gestão dos resíduos sólidos no 
município de Itapetininga/SP, buscando identificar os principais desafios e propor estratégias 
de melhoria. A importância da pesquisa se justifica pela crescente geração de resíduos urbanos 
e pela necessidade de práticas sustentáveis alinhadas aos princípios da economia circular e aos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A metodologia adotada combinou pesquisa 
bibliográfica, documental e uma pesquisa de campo, por meio da aplicação de um questionário 
online a 77 moradores de diferentes regiões da cidade. Os dados obtidos permitiram mapear o 
comportamento da população quanto à separação de resíduos, o conhecimento sobre a coleta 
seletiva e as percepções sobre as ações do poder público, e os resultados indicaram que, embora 
haja um nível razoável de conscientização ambiental, persistem limitações quanto à 
infraestrutura, à comunicação institucional e à efetiva participação da população. A análise 
evidenciou ainda, um importante potencial de engajamento social, demonstrado pelo interesse 
em participar de ações ambientais. Sendo assim, o estudo contribui com a comunidade externa 
ao oferecer um diagnóstico fundamentado que pode orientar políticas públicas e iniciativas de 
educação ambiental, concluindo que o fortalecimento da gestão de resíduos sólidos em 
Itapetininga demanda ações integradas entre poder público, cooperativas e sociedade civil, além 
do investimento em infraestrutura e sensibilização da população para práticas de descarte 
consciente. 
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públicas. 
 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

O crescimento populacional e o aumento do consumo vêm resultando em um expressivo 

volume de geração de resíduos sólidos (IPEA, 2024). Segundo Gomes e Belém (2024), o 

descarte inadequado desses materiais compromete a qualidade ambiental, afeta a saúde pública 

e dificulta o alcance do desenvolvimento sustentável. Em Itapetininga/SP, assim como em 

muitas cidades brasileiras, a gestão dos resíduos sólidos ainda enfrenta desafios significativos, 

visto que, embora o município tenha implantado o Plano Municipal de Resíduos Sólidos em 

2012, evidências apontam para uma baixa adesão da população às práticas de separação e 



 

descarte adequado de recicláveis (INFOSANBAS, 2024). Essa realidade evidencia a urgência 

em analisar criticamente os sistemas de gestão adotados e reforça a relevância do tema no 

contexto das políticas públicas e da sustentabilidade urbana. 

Nesse cenário, a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) estabelece 

diretrizes para a gestão sustentável dos resíduos no Brasil, priorizando a não geração, a redução, 

a reutilização, a reciclagem e, por fim, a disposição final ambientalmente adequada (Brasil, 

2010). No âmbito local, Itapetininga regulamentou o seu Plano Municipal de Resíduos Sólidos 

por meio da Lei nº 5.648/2012, que estabelece ações voltadas ao manejo correto dos resíduos 

(Itapetininga, 2012). No entanto, Beraldo et al., (2023) destacam que a aplicação efetiva dessas 

diretrizes esbarra em diversos obstáculos, especialmente a baixa participação da população, a 

ausência de infraestrutura adequada e a ineficiência da coleta seletiva. Tais entraves reforçam 

a importância de estudos voltados à avaliação e ao aprimoramento das estratégias municipais 

de gerenciamento de resíduos, uma vez que o tema impacta diretamente a qualidade de vida 

urbana, como enfatizam o Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA, 2024), ao apontar 

falhas nas políticas públicas e na alocação de recursos, e a EMBRAPA (2025), que evidencia 

as limitações na coleta e nos índices de reciclagem.  

Para além das consequências ambientais, Streit (2024) observa que a gestão inadequada 

dos resíduos sólidos compromete metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 

da ONU, principalmente o ODS 11, voltado à construção de cidades sustentáveis, e o ODS 12, 

que trata de padrões de produção e consumo responsáveis. Algeri (2024) acrescenta que o 

descarte incorreto pode causar sérios danos ao solo e aos recursos hídricos, gerando impactos 

socioambientais de longo prazo. Por outro lado, quando bem estruturado, o sistema de gestão 

de resíduos pode gerar benefícios econômicos, ao promover a valorização dos recicláveis e a 

geração de emprego, sobretudo por meio do fortalecimento de cooperativas (SEBRAE, 2023). 

Nesse sentido, investigar a realidade local da gestão de resíduos se mostra essencial para 

subsidiar ações mais eficazes e socialmente justas, o que justifica a centralidade do tema para 

o desenvolvimento sustentável.  

Castro e Cruz (2024) defendem que a conscientização da população e o engajamento de 

diferentes setores como empresas, poder público e sociedade civil são essenciais para o êxito 

das políticas de gestão de resíduos. Campanhas educativas, incentivos à coleta seletiva e a 

implementação de programas de logística reversa são ferramentas fundamentais para a mudança 

de comportamento e a diminuição do descarte inadequado (Ximendes et al., 2020). 

Diante desse cenário, este estudo teve como objetivo analisar a atual gestão dos resíduos 

sólidos em Itapetininga/SP, com foco na eficácia da coleta seletiva, nas práticas sustentáveis 



 

adotadas pela prefeitura e na participação da população. Ao identificar os principais desafios e 

propor estratégias de melhoria, a pesquisa pretende contribuir para a construção de um modelo 

mais eficiente, sustentável e alinhado aos princípios da economia circular e aos compromissos 

assumidos na Agenda 2030 da ONU (ONU Brasil, 2015). 

 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1 Conceitos Fundamentais sobre Resíduos Sólidos 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei nº 12.305/2010, 

define resíduos sólidos como materiais, substâncias, objetos ou bens descartados resultantes de 

atividades humanas em sociedade, cuja destinação final se procede, se propõe ou se está 

obrigado a proceder (Brasil, 2010). Essa definição abrange desde resíduos domiciliares até os 

industriais, hospitalares, de construção civil e perigosos. 

A classificação e o correto gerenciamento dos resíduos são essenciais para diminuir seus 

impactos. Segundo a pesquisa de Oliveira (2022), os resíduos domiciliares representam a maior 

parte do volume gerado nas cidades, e seu manejo inadequado pode comprometer a saúde 

pública e o meio ambiente. Ainda segundo a autora, a separação na origem, ou seja, feita nas 

residências e estabelecimentos, é etapa fundamental para o sucesso da cadeia de reciclagem. 

Além disso, a Associação Brasileira de Empresas de Resíduos e Meio Ambiente 

(ABREMA) aponta que, em 2023, o Brasil gerou mais de 82 milhões de toneladas de resíduos 

sólidos urbanos, dos quais cerca de 40% tiveram destinação inadequada, evidenciando um grave 

problema de gestão no país (ABREMA, 2024). 

 

2.2 Modelos de Gestão de Resíduos: Tradicional vs. Sustentável 

 

Szigethy e Antenor (2020) destacam que o modelo tradicional de gestão de resíduos tem 

como foco principal a coleta, transporte e disposição final, normalmente em aterros sanitários 

ou lixões. Ainda segundo a pesquisa dos autores, esse modelo, além de insustentável a longo 

prazo, não contribui para a redução na geração de resíduos e dificulta sua valorização, 

perpetuando um ciclo de desperdício e degradação ambiental. 

Por outro lado, Fricke et al. (2020) corroboram que a gestão sustentável de resíduos 

sólidos está atrelada aos princípios da economia circular, que busca manter os recursos em uso 



 

pelo maior tempo possível, extraindo o máximo valor antes de recuperá-los ou regenerá-los. 

Segundo a definição do Parlamento Europeu (2023), a economia circular é um modelo 

econômico que busca otimizar o uso de recursos, prolongando o ciclo de vida dos produtos por 

meio de reutilização, reciclagem e redução de resíduos. Diferente do modelo comum, que é 

baseado na lógica de extrair, produzir, consumir e descartar, ela visa minimizar impactos 

ambientais e gerar valor sustentável. 

Nesse contexto, o Ministério do Meio Ambiente destaca que estratégias como coleta 

seletiva, compostagem de resíduos orgânicos, reutilização e reciclagem tornam-se 

fundamentais (Brasil, 2024). Conforme exemplificado no artigo de Galavote et al. (2023), a 

coleta seletiva, por exemplo, é reconhecida como uma das ferramentas mais eficazes na redução 

do volume de resíduos enviados a aterros. Contudo, os autores reforçam que sua efetividade 

depende de fatores como o nível de conscientização da população, a infraestrutura disponível e 

o apoio do poder público. 

Além disso, iniciativas de logística reversa têm ganhado destaque, principalmente em 

setores como eletroeletrônicos, pilhas e baterias, embalagens e pneus, a fim de promover a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos e contribuir diretamente para a 

redução do descarte irregular (Bernardo; Sousa; Demajorovic, 2020). 

 

2.3 Políticas Públicas e Legislação sobre Gestão de Resíduos 

 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) representa um avanço importante na 

política ambiental brasileira, pois introduziu conceitos como a responsabilidade compartilhada 

e a não geração de resíduos como prioridade (Brasil, 2010). O artigo de Pinheiro e Rocha (2022) 

destaca que ela determina que o setor público, privado e a sociedade civil devem atuar de forma 

integrada para assegurar a adequada gestão dos resíduos, estabelecendo uma hierarquia de 

prioridades: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento e disposição final. 

No nível local, os municípios são responsáveis por elaborar seus Planos Municipais de 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). Em Itapetininga/SP, o plano foi estabelecido 

pela Lei nº 5.648/2012, com o objetivo de nortear as ações do município em relação ao manejo 

adequado dos resíduos (Itapetininga, 2012). 

Como exemplo de iniciativa prática, em setembro de 2017, a Prefeitura de Itapetininga 

implantou um projeto piloto de coleta seletiva no Paço Municipal, com lixeiras para resíduos 

recicláveis e orgânicos distribuídas em todos os setores. A ação foi coordenada pela Secretaria 

do Meio Ambiente e contou com a parceria da Cooperita, responsável pela coleta dos 



 

recicláveis, visando promover a conscientização ambiental entre os servidores, também 

podendo servir de modelo para outras repartições públicas (Itapetininga, 2024). 

Entretanto, muitos municípios enfrentam dificuldades para cumprir as metas 

estabelecidas pela PNRS, seja por falta de recursos, de planejamento técnico ou de 

envolvimento da população. Mingote (2025) destaca em seu artigo que a carência de 

infraestrutura adequada e a baixa eficiência na coleta seletiva são barreiras ainda presentes em 

diversas cidades brasileiras. 

Galdino et al. (2024) enfatizam que outro ponto relevante são os programas de incentivo 

à economia circular e à participação de cooperativas de catadores, que atuam diretamente na 

triagem, separação e comercialização de recicláveis. Os autores concluem em sua tese que essas 

cooperativas são parte fundamental da política de resíduos no Brasil e contribuem tanto para a 

inclusão social quanto para o aumento da taxa de reciclagem nacional. 

 

2.4 Impactos Ambientais e Sociais da Gestão de Resíduos Sólidos 

 

De acordo com Camões e Silva (2023), a gestão inadequada de resíduos sólidos acarreta 

uma série de impactos ambientais, como a poluição do solo, da água e do ar, além da emissão 

de gases de efeito estufa, como o metano gerado em aterros. Segundo a pesquisa de Fonseca, 

Oliveira e Leite (2024), o descarte irregular de resíduos compromete a integridade dos 

ecossistemas, agrava enchentes urbanas e contamina os recursos hídricos, gerando 

consequências irreversíveis. 

Do ponto de vista social, a má gestão de resíduos afeta principalmente populações 

vulneráveis que vivem próximas a áreas de descarte irregular, como lixões (Contemar 

Ambiental, 2023). Além disso, agrava os problemas de saúde pública ao facilitar a proliferação 

de vetores de doenças, como roedores e insetos (Bezerra, Rocha; Moita Neto, 2020). 

Em contrapartida, um sistema eficiente de gestão de resíduos pode gerar benefícios 

significativos. Segundo dados do Movimento Nacional dos Catadores de Materiais Recicláveis 

- MNCR, o setor de reciclagem no Brasil movimenta cerca de R$12 bilhões por ano e é 

responsável por milhares de empregos formais e informais, especialmente através das 

cooperativas (Recicla Sampa, 2024). A valorização desses trabalhadores e o fortalecimento da 

cadeia da reciclagem são estratégias eficazes para conciliar desenvolvimento econômico e 

sustentabilidade (Vahdat et al., 2024). 

 



 

3 METODOLOGIA 

 

A presente pesquisa adotou uma abordagem exploratória-descritiva, por sua capacidade 

de descrever características de uma população ou fenômeno específico (Gil, 2002). Conforme 

destaca Gil (2019, p. 56), “a pesquisa exploratória busca identificar padrões e tendências em 

um determinado contexto”. Essa abordagem se mostrou fundamental para analisar a gestão dos 

resíduos sólidos urbanos no município de Itapetininga/SP, além de permitir a identificação de 

fatores sociais e estruturais que interferem nas práticas de descarte. 

Inicialmente, foi realizada uma pesquisa bibliográfica e documental, que envolveu a 

análise de legislações pertinentes, como a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 

12.305/2010) e o Plano Municipal de Resíduos Sólidos de Itapetininga (Lei nº 5.648/2012). 

Também foram considerados relatórios da Prefeitura Municipal de Itapetininga, publicações de 

órgãos ambientais e artigos científicos, com o objetivo de fundamentar teoricamente o trabalho 

e mapear diretrizes. Segundo Lakatos e Marconi (2017), “a função da conceituação é refletir, 

através de conceitos precisos, aquilo que ocorre no mundo dos fenômenos existenciais”. 

A etapa central da metodologia foi a pesquisa de campo, de caráter qualitativo, voltada 

à coleta de dados primários diretamente com a população do município. Para isso, foi elaborado 

um questionário estruturado com perguntas fechadas, aplicado por meio da plataforma Google 

Forms. O instrumento foi enviado a 120 moradores entre os meses de março e abril de 2025, 

com a participação efetiva de 77 moradores, distribuídos por diferentes regiões de Itapetininga. 

A amostragem foi não probabilística por conveniência, considerando o fácil acesso aos 

respondentes e a viabilidade logística da coleta. 

O questionário buscou compreender práticas cotidianas relacionadas ao descarte de 

resíduos sólidos, bem como o nível de conhecimento dos participantes sobre a coleta seletiva, 

a reciclagem e a atuação do poder público na área ambiental. Além disso, foram investigadas 

as dificuldades enfrentadas no processo de separação dos materiais recicláveis, a percepção 

sobre a infraestrutura disponível na cidade e o grau de envolvimento com ações sustentáveis. 

Todos os participantes foram previamente informados sobre os objetivos da pesquisa e 

a utilização dos dados coletados, tendo concordado de forma voluntária, com o Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A coleta respeitou integralmente os princípios da 

ética em pesquisa e seguiu as diretrizes da Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018), 

garantindo o anonimato e a confidencialidade das informações fornecidas (Brasil, 2018). 



 

A pesquisa de campo representou um recurso essencial para captar a realidade local sob 

a ótica dos próprios moradores, ampliando o diagnóstico e fornecendo dados concretos que 

subsidiam a análise crítica do tema. 

Os dados obtidos foram organizados em planilhas e analisados com base em estatística 

descritiva simples, com o auxílio de gráficos para melhor visualização dos resultados. Essa 

análise foi articulada com o referencial teórico, permitindo uma interpretação crítica dos dados 

coletados. A combinação entre pesquisa bibliográfica, documental e de campo possibilitou uma 

compreensão abrangente da situação atual da gestão de resíduos sólidos em Itapetininga. 

Com base nos dados empíricos e teóricos, foi possível elaborar recomendações 

alinhadas à economia circular, aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), e às 

necessidades específicas da população local. Dessa forma, a pesquisa contribui não apenas para 

o diagnóstico da realidade, mas também para a construção de estratégias voltadas à 

sustentabilidade urbana. 

 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O município de Itapetininga está localizado no interior do estado de São Paulo, a 

aproximadamente 130 km da capital paulista, com uma extensão territorial de cerca de 1.100 

km² (IBGE, 2023). A cidade possui uma população estimada em 160 mil habitantes, conforme 

o Censo Demográfico de 2022 (IBGE, 2023). A economia local é diversificada, com destaque 

para o setor industrial, especialmente a produção têxtil e metalúrgica, além do comércio e da 

agropecuária, que ainda possuem forte participação no desenvolvimento econômico do 

município (Itapetininga, 2023). Esses aspectos influenciam diretamente na geração de resíduos 

sólidos, tornando essencial o desenvolvimento de políticas públicas adequadas ao contexto 

local. 

A partir da aplicação do questionário online com moradores de diferentes regiões de 

Itapetininga/SP, foi possível levantar informações relevantes sobre a percepção, o 

conhecimento e as práticas da população em relação à gestão de resíduos sólidos no município. 

Na primeira etapa da pesquisa, foram enviados 120 formulários para um público amplo, dos 

quais 77 foram efetivamente respondidos, representando um índice de retorno significativo. 

Não houve recusas formais à participação, indicando uma boa receptividade por parte dos 

participantes em colaborar com o estudo. 

 



 

4.1 Hábitos de Separação e Materiais Reciclados 

 

Os dados da figura 1 revelam que cerca de 65% dos participantes afirmam separar 

sempre os resíduos recicláveis dos orgânicos em suas residências, enquanto quase 29% o fazem 

apenas às vezes. Esse comportamento indica um nível de consciência ambiental considerável, 

embora ainda existam lacunas quanto à constância e abrangência do hábito. De acordo com 

Oliveira (2022), a separação na origem é uma etapa essencial para a eficácia do sistema de 

reciclagem e deve ser incentivada por meio de políticas públicas e campanhas educativas. 

 

Figura 1 – Índice de separação de resíduos recicláveis 

 
Fonte – Autoria Própria, 2025 

 

Entre os materiais mais reciclados, plástico e papel foram os mais citados, com quase 

78%, com menções muito inferiores para vidro e metal, (cerca de 12%). Essa diferença pode 

ser explicada tanto pela frequência de uso desses materiais quanto pela falta de informação 

sobre a reciclabilidade de outros itens, conforme alertam Galavote et al. (2023), ao destacarem 

que a educação ambiental desempenha papel fundamental no aprimoramento da separação. 

 

4.2 Conhecimento e Participação na Coleta Seletiva 

 

Sobre a coleta seletiva, os resultados da figura 2 evidenciam baixa participação efetiva, 

pois apenas 23% dos entrevistados afirmam utilizar o serviço. Outros 22% dizem conhecê-lo, 

mas não o utilizam; cerca de 33% ouviu falar, mas desconhecem seu funcionamento, e 22% 

nunca ouviu falar, o que demonstra uma fragilidade na comunicação institucional e aponta para 

a necessidade urgente de fortalecimento das estratégias de informação e mobilização pública, 

como indicam Castro e Cruz (2024). 

 



 

Figura 2 – Percepção sobre a coleta seletiva em Itapetininga 

 
Fonte – Autoria Própria, 2025 

 

O dado se conecta com outro indicador preocupante: a falta de conhecimento sobre os 

pontos de descarte, uma vez que mais da metade dos participantes, cerca de 51%, sabe que esses 

locais existem, mas desconhece onde ficam e quase 23% nunca ouviu falar desses pontos. Esse 

quadro está em concordância com os apontamentos de Mingote (2025) e Galdino et al. (2024), 

que apontam a infraestrutura limitada como um dos principais gargalos da gestão de resíduos 

nos municípios brasileiros. 

 

4.3 Barreiras e Potencial de Engajamento 

Quando questionados sobre as maiores dificuldades na separação dos resíduos, a figura 

3 abaixo ilustra que os participantes mencionaram falta de infraestrutura (44%), falta de 

informação (34%) e falta de tempo ou hábito (16%). Esses fatores reforçam que os desafios são 

tanto estruturais quanto comportamentais, e que políticas públicas devem atuar em ambas as 

frentes, com investimento em equipamentos e em educação ambiental, como defendem 

Ximendes et al. (2020). 

 
Figura 3 – Dificuldades encontradas na separação de resíduos 

 

Fonte – Autoria Própria, 2025 



 

 

Apesar desses obstáculos, o estudo identificou um ponto positivo, já que cerca de 55% 

dos respondentes demonstraram interesse em participar de ações ambientais, mesmo nunca 

tendo participado anteriormente. Esse potencial de engajamento sugere que, com a criação de 

programas participativos bem estruturados, é possível ampliar significativamente a mobilização 

social em torno da coleta seletiva, da compostagem e de ações sustentáveis. 

 

4.4 Avaliação do Poder Público e Propostas da População 

 

A avaliação da população sobre as ações da prefeitura em relação à gestão de resíduos 

revelou percepções divididas. Cerca de 40% considera as ações razoáveis, mas insuficientes; 

33% as considera insuficientes e 25% afirma não ter conhecimento sobre elas. Esse dado reforça 

a tese de Pinheiro e Rocha (2022), que apontam a importância de uma governança integrada e 

transparente, com diálogo contínuo entre o poder público, a iniciativa privada e a sociedade 

civil. 

Quando perguntados sobre as medidas que consideram indispensáveis para melhorar a 

gestão de resíduos em Itapetininga, a figura 4 demonstra que a cerca de 35% dos respondentes 

sugeriram maior divulgação e educação ambiental, seguida por 27% que comentou sobre 

incentivos à reciclagem e reutilização e 29% ressaltou a ampliação da infraestrutura de coleta 

seletiva. Esses resultados demonstram que a população reconhece a importância de estratégias 

que combinem educação, estrutura e incentivos econômicos. 

 

Figura 4 – Sugestões de medidas para melhorar a gestão de resíduos sólidos em Itapetininga 

 
Fonte – Autoria Própria, 2025 

 

 



 

 

4.5 Conhecimento sobre os ODS e Sustentabilidade 

 

Por fim, ao serem questionados sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), apenas cerca de 27% dos participantes afirmaram conhecê-los e aplicá-los no cotidiano. 

Cerca de 34% ouviu falar, mas não conhece detalhes, e os demais revelaram desconhecimento. 

Tal realidade mostra a necessidade de fortalecer a integração da Agenda 2030 ao plano de 

políticas públicas municipais, especialmente os ODS 11 e 12, voltados à sustentabilidade 

urbana e ao consumo responsável, conforme ressalta Streit (2024). 

 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A análise dos dados obtidos por meio da pesquisa de campo evidenciou que, embora 

parte da população de Itapetininga/SP demonstre consciência ambiental ao realizar a separação 

dos resíduos sólidos, ainda há lacunas significativas na adesão sistemática às práticas de 

reciclagem, uma vez que a coleta seletiva é pouco conhecida ou utilizada por grande parte dos 

moradores, revelando deficiências tanto na comunicação institucional quanto na infraestrutura 

de descarte. Além disso, a falta de informação e de pontos acessíveis de coleta foram apontadas 

como os principais obstáculos à efetivação das diretrizes da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos no município. 

Apesar dessas fragilidades, os dados também revelaram um importante potencial de 

engajamento da população, especialmente entre os que expressaram interesse em participar de 

ações ambientais. Diante disso, este estudo aponta como caminhos para o fortalecimento da 

gestão dos resíduos sólidos a ampliação da cobertura da coleta seletiva para bairros ainda não 

atendidos; o aumento do número de pontos de descarte acessíveis; a intensificação de 

campanhas educativas permanentes; e a valorização do trabalho das cooperativas por meio de 

parcerias formais e incentivos municipais. A articulação entre poder público, sociedade civil e 

setor privado é essencial para promover uma mudança estrutural e duradoura, com base nos 

princípios da economia circular e nos compromissos da Agenda 2030, e a implementação dessas 

ações contribuirá para o avanço de Itapetininga em direção a uma cidade mais sustentável, 

resiliente e socialmente justa. 
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